
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

 

 

 

 

 

Da COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO sobre o Projeto de 
Lei do Executivo (PLE) nº 9/2026, 
que altera a Lei Municipal nº 19.504, 
de 15 de abril de 2026, que dispõe 
sobre a remuneração dos servidores 
e empregados públicos da 
Administração Direta e Indireta do 
Município e dá outras providências; 
pela APROVAÇÃO, com Emendas 
da Relatoria. 

 

RELATOR: Vereador SAMUEL SALAZAR 

 

I – RELATÓRIO 

 A Comissão de Finanças e Orçamento recebeu, para análise e emissão de parecer, o 
Projeto de Lei do Executivo nº 9/2026, nos termos do art. 114 do Regimento Interno da 
Câmara Municipal do Recife. 

 A Proposição, em síntese, altera a Lei Municipal nº 19.504, de 15 de abril de 2026, que 
dispõe sobre a remuneração dos servidores e empregados públicos da Administração Direta e 
Indireta do Município e dá outras providências. Em sua justificativa, o Chefe do Poder 
Executivo Municipal esclarece que: 

“A presente proposição tem por finalidade promover adequações 
remuneratórias relativas aos cargos de Auxiliar de Desenvolvimento 
Infantil – ADI, Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar – 
AADEE, Agente Administrativo Escolar – AAE e Nutricionista 
Escolar, bem como reajustar o valor do Abono Pecuniário e do Abono 
Educador, além de majorar as ajudas de custo previstas na legislação 
municipal. 
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A medida busca assegurar a valorização dos servidores públicos 
municipais, especialmente daqueles vinculados à área da educação, 
observando-se os princípios da legalidade, da eficiência administrativa e 
da responsabilidade fiscal.” 

 A Proposição foi apresentada na reunião plenária do dia 25/05/2026 em regime de 
URGÊNCIA, consoante o art. 32 da Lei Orgânica do Município do Recife (LOMR). Quando 
em pauta, nos termos regimentais, a proposta teve o prazo para recebimento de emendas 
dispensado. 

 Vem, agora, à Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciada em seus aspectos 
financeiro e orçamentário públicos (art. 287, I, “b” do RICMR). 

 

II – VOTO 

 A propositura visa alterar a Lei Municipal nº 19.504, de 15 de abril de 2026, 
promovendo adequações remuneratórias relativas aos cargos de Auxiliar de Desenvolvimento 
Infantil – ADI, Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar – AADEE, Agente 
Administrativo Escolar – AAE e Nutricionista Escolar, além de reajustar o valor do Abono 

Pecuniário, do Abono Educador e majorar as ajudas de custo previstas na legislação municipal. 

 Por sua vez, a competência do Município para legislar sobre a matéria encontra respaldo 
no artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal de 1988, e no artigo 6º, inciso I, da Lei 

Orgânica do Município do Recife – LOMR. Vejamos: 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber” 

“Art. 6º - Compete ao Município: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;”. 

 A matéria está fundamentada, também, nos artigos 26 e 27, ambos inseridos na mesma 
Lei Orgânica, respectivamente: 

“Art. 26 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ao 
Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara Municipal e aos 
cidadãos, mediante iniciativa popular, observado o disposto nesta Lei 
Orgânica. (alterado pela Emenda nº 21/07)”. 

“Art. 27 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos 
de lei que disponham sobre: 

[...] 

P
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II - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento 

de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

[...] 

IV - matéria orçamentária.”. 

 O Chefe do Poder Executivo Municipal apresentou planilha de custos de pessoal com o 
impacto financeiro das alterações previstas no Projeto de Lei, em observância às exigências da 
Lei de Responsabilidade Fiscal e demais normas aplicáveis à gestão orçamentária e financeira do 
Município. 

 Por outro lado, no intuito de conferir maior precisão técnica e adequação legislativa à 
matéria proposta, com fundamento no inciso III do art. 104 do Regimento Interno da Câmara 
Municipal do Recife – RICMR, propõem-se as seguintes emendas da relatoria: 

 

EMENDA SUBSTITUTIVA Nº 01 AO PLE Nº 9/2026 

Ementa: Substitui a redação do art. 3º do PLE nº 9/2026. 

Art. 1º O art. 3º do Projeto de Lei do Executivo nº 9/2026 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º Ficam acrescidos 7 (sete) níveis à Tabela de Valores do 
Adicional de Risco de Vida, constante do Anexo XII da Lei nº 19.401, 
de 04 de julho de 2025, mantidos os interstícios atualmente vigentes e 
reproduzindo-se a mesma diferença de percentual entre os níveis.”  

 

EMENDA SUPRESSIVA Nº 02 AO PLE Nº 9/2026 

Ementa: Suprime o Anexo I do PLE nº 9/2026. 

Art. 1º Fica suprimido o Anexo I do Projeto de Lei do Executivo nº 

9/2026. 

 

 As Emendas de Relatoria apresentadas (Emenda Substitutiva nº 01 e Emenda 
Supressiva nº 02) visam promover adequação da redação do art. 3º do Projeto de Lei, 
detalhando as modificações constantes do Anexo XII da Lei nº 19.401/2025 sem a necessidade 
de reprodução integral do Anexo I da proposição.   

 Além disso, verifica-se a necessidade de outra adequação de técnica legislativa. O 
Projeto de Lei acrescenta o art. 63-A à Lei Municipal nº 19.504/2026. Contudo, o art. 63 da 
referida norma foi objeto de veto.  

P
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 Outrossim, nos termos do parágrafo único do art. 30 da Lei Complementar Municipal 
nº 1/2021, é vedado o reaproveitamento da numeração de dispositivo vetado. Dessa forma, 
propõe-se a renumeração do dispositivo para o art. 62-A, a fim de preservar a correta 
sistematização e organização do texto legal, por meio da proposição a seguir: 

 

EMENDA MODIFICATIVA Nº 03 AO PLE Nº 9/2026 

Ementa: Modifica a redação do art. 1º do PLE nº 9/2026. 

Art. 1º Modifique-se o art. 1º do Projeto de Lei do Executivo nº 
9/2026, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Adicione-se o art. 62-A à Lei Municipal nº 19.504, de 15 de 
abril de 2026, com a seguinte redação: 

‘Art. 62-A. O Abono Pecuniário previsto no art. 10 da Lei Municipal nº 
17.239, de 7 de julho de 2006, e o Abono Educador previsto no art. 42 
da Lei Municipal nº 16.520, de 20 de outubro de 1999, serão pagos no 
valor de R$ 1.641,00 (um mil, seiscentos e quarenta e um reais), a partir 

do exercício de 2026.’”. 

 

EMENDA MODIFICATIVA Nº 04 AO PLE Nº 9/2026 

Ementa: Modifica a ementa do PLE nº 9/2026. 

Art. 1º A ementa do Projeto de Lei do Executivo nº 9/2026 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Altera a Lei Municipal nº 19.504, de 15 de abril de 2026, que dispõe 
sobre a remuneração dos servidores e empregados públicos da 
Administração Direta e Indireta do Município e dá outras providências, 
e a Lei Municipal nº 19.401, de 4 de julho de 2025, que dispõe sobre a 
remuneração dos servidores e empregados públicos da Administração 

Direta e Indireta do Município e dá outras providências.”. 

 

 A presente emenda visa adequar a ementa da proposição ao conteúdo efetivamente 
disciplinado no Projeto de Lei, considerando que a matéria também promove alterações na Lei 
Municipal nº 19.401, de 4 de julho de 2025. Assim, busca-se aprimorar a inteligibilidade do 
objeto da norma, em conformidade com o art. 5º, inciso V, da Lei Complementar Municipal nº 

1/2021.  
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 Portanto, conclui-se que a Carta Magna conferiu aos municípios natureza de ente 
federativo autônomo, dotado de capacidade de auto-organização, autolegislação, autogoverno e 
autoadministração, com a condição de que não violem o texto constitucional. Neste sentido, 
depreende-se que a iniciativa pode ser enxergada como uma expressão do princípio da eficiência 
na administração pública, previsto pelo art. 37 da CF/88. 

 Assim, tem-se que o Projeto de Lei do Executivo nº 9/2026 atende ao interesse público 
e encontra-se regular quanto aos aspectos financeiro e orçamentário públicos. Dessa forma, 
opino pela APROVAÇÃO, com Emendas da Relatoria, do PLE nº 9/2026. 

 

Recife, 26 de maio de 2026. 

 

SAMUEL SALAZAR 

Relator  

P
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 Do exposto, opina a Comissão de Finanças e Orçamento pela APROVAÇÃO, com 
Emendas da Relatoria, do PLE nº 9/2026. 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 27 de maio de 2026. 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

 

SAMUEL SALAZAR 

Presidente  

 

 

 

HÉLIO GUABIRABA             CHICO KIKO   

Vice-presidente                        Membro Efetivo   

  

 

       

 

LIANA CIRNE           FRED FERREIRA 

    Membro Efetivo                            Membro Efetivo  

 

 

 

    FELIPE FRANCISMAR             FLÁVIA DE NADEGI  

        Membro Suplente                   Membro Suplente 

  

 

WILTON BRITO  

Membro Suplente  

P
ág

. 6
/6

 -
 P

ar
ec

er
 C

F
O

 n
º 

13
/2

02
6 

ao
 P

LE
 n

º 
9/

20
26

- 
R

ec
eb

id
o 

em
 2

7/
05

/2
02

6 
16

:2
5:

31
. E

st
a 

é 
um

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 S
A

M
U

E
L 

R
O

D
R

IG
U

E
S

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S
 S

A
LA

Z
A

R
 e

 o
ut

ro
s

Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 010E-43A3-F2DF-301F


		2026-05-27T15:47:50+0000


		2026-05-27T15:54:15+0000


		2026-05-27T16:16:40+0000




